Comarca de Petrópolis – 1ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Telles Maciel Sampaio
Processo nº 0038998-28.2008.8.19.0042 (2008.042.038954-9)
Ao pregão, responderam as partes acompanhadas de seus patronos. Apresentada a contestação, deu-se vista a parte autora. Proposta a conciliação a mesma restou inviável. As partes prescindiram de provas. DECISÃO: ´Diante da hipossuficiência material e técnica da parte autora, sedo verossímil sua narrativa, defiro em seu favor a inversão do ônus de prova quanto aos fatos alegados na inicial. A bem do devido processo, devolvo as partes a oportunidade de falar em provas.´ As partes reiteraram que prescindem de provas. SENTENÇA: A autora conta que vem sendo cobrada por ligações para provedor de internet desde agosto de 2008, embora não possua sequer computador, quanto mais acesso à internet. Pede a condenação da ré a refaturar as cobranças excluindo aquelas relativas as ligações impugnadas, afastando ainda os acréscimos moratórios e concedendo-se nova data de vencimento, assim como ao pagamento de indenização por danos morais. Nesta audiência do art. 277 do CPC, a ré apresentou contestação, o juízo inverteu o ônus de prova e as partes prescindiram de provas. Eis o relato. Ante a inversão, presumidamente verdadeiro que a autora não tem computador ou acesso à internet, razão pela qual, em decorrência lógica, as cobranças relativas a ligação para provedor são indevidas, já que a parte ré não elidiu a presunção em favor da autora. Portanto a pretensão à exclusão das cobranças merece acolhida. Por outro lado não tendo à autora consignada a parte incontroversa a mora, quanto a esta, existe, de sorte que não cabe seu afastamento como pretendido. Pelo mesmo motivo, descabe fixar nova data de vencimento para as contas. Enfim a sucessão de cobranças indevidas, sem solução apesar das reclamações da autora, configura aborrecimento suficiente a caracterização do dano moral. Pautando-me pela razoabilidade fixo o valor da indenização em R$ 3.000,00. Isto posto, julgo parcialmente procedente a pretensão autoral para condenar a ré a pagar a autora indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00, com acréscimo de juros e correção desde a citação, bem como a emitir novas faturas relativas às cobranças a partir de setembro/08, com exclusão de todas as cobranças relativas a ligações a provedor de internet. Confirmo ainda a liminar, em todos os seus termos. Julgo improcedente o pedido de afastamento dos consectários da mora e fixação de nova data de vencimento. Condeno a ré ao pagamento das custas e de honorários que arbitro em 20% do valor da condenação. Publicada em audiência, intimados os presentes. R-se. Transitada, baixa e arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 21.11.2013.
